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APRESENTAÇÃO 

O livro Contabilidade Pública, Gestão Pública e Terceiro Setor, na sua primeira versão, 
trata sobre discussões atuais na Administração Pública e Contabilidade Governamental 
originadas por questões legais, como a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, publicada 
no início do ano 2000 e a Nova Contabilidade Pública, jargão utilizado devido às Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP), que ocasionaram um rol 
de mudanças significativa na gestão pública. 

Em formato de coletânea de artigos científicos, e, considerando também o atual 
cenário de pandemia, o livro traz discussões nas temáticas sobre: gestão da saúde pública 
em municípios, accountability e ética na gestão escolar, também a nível municipal, cultura 
do arroz no Estado do Paraná e um estudo sobre educação financeira no cenário nacional 
em meio a pandemia de Covid-19.

Com a vigência da LRF houve aumento de atribuições aos órgãos de controle, 
interno e externo, em especial aos Tribunais de Contas, o que trouxe novas demandas 
e acarretou, pouco tempo depois, aumento significativo de pesquisas na área do setor 
público. Como consequência, há maior necessidade de materiais de estudos específicos, 
principalmente no terceiro setor, que tem uma lacuna neste primeiro volume, necessitando 
ser preenchida nas próximas edições. 

O livro destina-se a pesquisadores e estudiosos em Contabilidade e Gestão Pública. 
Serve para aqueles que lidam com recursos públicos ou que têm relação contratual com 
o setor público para adquirirem conhecimentos mínimos sobre o assunto. Pode ser fonte 
de consulta e atualização, profissional e acadêmica, complemento ou leitura adicional na 
preparação para concursos públicos, e nas discussões em sala de aula. 

Esperamos que esta obra, no seu primeiro volume, ou edição, possa ser apoio e 
estímulo para novas pesquisas, especialmente no âmbito municipal, na esfera pública, 
governamental ou terceiro setor, no intuito de se buscar alternativas, soluções e estratégias 
para que os municípios, bem as demais esferas governamentais possam vencer os desafios 
atuais.

 
Alexandre de Freitas Carneiro
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RESUMO: Este estudo buscou analisar a 
percepção dos gestores quanto a prática de 
accountability e ética na gestão escolar municipal, 
e se estes cumprem seu papel de transparência 
e ética diante da comunidade escolar. Tratou-
se de um estudo de campo tendo como parte 
um levantamento bibliográfico com abordagem 
qualitativa de caráter descritivo. Foi utilizado 
um questionado adaptado com 19 questões 
distribuídas em quatro blocos. A amostra utilizada 
foi de 15 gestores municipais que estiveram 
disponíveis para contribuir com a pesquisa, 
atingindo um total de 62% do público alvo. Os 
resultados indicaram que, com a bagagem de 
atuação na educação dos gestores, foi possível 

o reconhecimento do termo accountability como 
prestação de contas, transparência das ações 
públicas e responsabilização, ações essas 
praticadas nas escolas, possibilitando uma 
gestão responsável e transparência, princípios 
esses que são baseados em suas condutas 
éticas. Foi verificado que os gestores estão 
cientes de que um portal de transparência para 
as escolas seria um canal mais efetivo para 
executar a transparência, visando uma expansão 
maior de informações para a sociedade e aos 
órgãos municipais e, que uma equipe com 
conhecimento necessário traria mais confiança 
a alguns gestores no desenvolvimento dessas 
atividades. 
PALAVRAS-CHAVE: Accountability; Ética; 
Gestão Democrática; Gestor Escolar; Municípios.

PERCEPTION OF MANAGERS ABOUT 
ACCOUNTABILITY AND ETHICS IN 

MUNICIPAL SCHOOL MANAGEMENT
ABSTRACT: This study aimed to analyze the 
perception of managers regarding the practice 
of accountability and ethics in municipal school 
management, and whether they fulfill their role 
of transparency and ethics before the school 
community. This was a field study based on a 
bibliographic survey with a qualitative descriptive 
approach. An adapted respondent was used 
with 19 questions distributed in four blocks. The 
sample used was 15 municipal managers who 
were available to contribute to the research, 
reaching a total of 62% of the target audience. 
The results indicated that, with the baggage 
of action in the education of managers, it was 
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possible to recognize the term accountability as accountability, transparency of public actions 
and accountability, actions that are practiced in schools, enabling responsible management 
and transparency, principles that are based on their ethical conduct. It was verified that 
managers are aware that a transparency portal for schools would be a more effective channel 
to implement transparency, aiming at a greater expansion of information for society and 
municipal agencies, and that a team with necessary knowledge would bring more confidence 
to some managers in the development of these activities.
KEYWORDS: Accountability; Ethics; Democratic Management; School Manager; 
Municipalities.

 

1 | 	INTRODUÇÃO
Antes da Constituição Federal de 1988 não se pensava em democracia nas escolas, 

sua única visão era em manter a ordem. A partir da implementação da Constituição, muda-
se o paradigma, pois em seu art. 206, é retratado o conjunto de princípios que solidificam 
a educação nacional e, em seu inciso VI, é apresentado, a “gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei” (BRASIL, 1988). Nesse momento, os espaços escolares, passam 
a ter um caráter mais participativo, e um maior envolvimento humanístico.

A gestão escolar é um sistema voltado para organização interna da instituição, 
que busca envolver todos os setores que estão relacionados com as práticas escolares. 
Lück (2006) diz que se baseia na coordenação de atitudes e ações para a promoção da 
participação social, ou seja, o princípio da gestão democrática na escola inclui a participação 
ativa dos professores e da comunidade escolar, buscando garantir a qualidade a todos.

Espera-se do gestor, o conhecimento da realidade de sua escola, e que com isso 
ele possa criar meios para que essa participação da sociedade surja dentro da instituição, 
visando um trabalho com transparência, responsabilidade e ética, exercendo, portanto, o 
que chamamos de accountability.

O termo tornou-se cada vez mais uma prática comum no serviço público. Campos 
(1990) afirma que não há uma tradução para a palavra accountability, e seu conceito ainda 
é indeterminado, todavia sua característica é de transparência, obrigações de prestações 
de contas, ética e responsabilização do agente público.

Sendo assim, o gestor escolar se torna responsável pela prestação de contas, 
disponibilizando informações com transparência e clareza, criando instrumentos de 
diálogos com os funcionários e a comunidade. 

Em contrapartida, é necessário que haja o interesse da sociedade na instituição 
escolar, e que seja ampliada sua consciência cidadã em frequentar e participar deste 
controle, utilizando destas informações prestadas, parâmetros para propor metas coletivas, 
e, principalmente, avaliando se realmente o que está sendo prestado ou proposto condiz 
com a realidade. 

Por fim, o que se busca é colocar em prática aquilo que a constituição cidadã prevê, 
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que é: a participação também da sociedade nas tomadas de decisões de programas e 
projetos públicos.

O presente estudo se justifica principalmente para averiguação quanto a percepção 
dos gestores das escolas municipais sobre o cumprimento ao exposto do art. 70 da 
Constituição Federal de 1988 e a Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere a 
prestação de contas com transparência e ética, e se neste processo, a comunidade se faz 
presente. Segundo Veras (2015), é importante demonstrar a sua relevância para a melhoria 
da qualidade e eficiência dos serviços prestados à sociedade, possibilitando a troca de 
informações com a comunidade, facilitando o controle interno, externo e social sobre a 
atividade administrativa, por meio de maior transparência dos processos e dos resultados, 
e, responsabilização dos gestores de maneira organizada e séria.

Sendo assim, o presente trabalho estabeleceu como problema de pesquisa: Qual 
a visão dos gestores sobre a prática de accountability e ética na gestão escolar das 
escolas municipais da zona urbana da cidade de Vilhena, Rondônia? Tendo como objetivo 
específicos conceituar Ética e a Transparência; apresentar as discussões acerca dos 
conceitos da accountability e identificar a gestão democrática escolar.

Para melhor explicitar, o artigo se estruturou em cinco seções: A introdutória, 
tendo como sequência do embasamento teórico: a abordagem sobre conceito de Ética 
e Transparência, as discussões acerca dos conceitos da accountability e a identificação 
da gestão democrática escolar. A seção três aborda os procedimentos metodológicos 
utilizados no estudo. A seção quatro compreende a descrição dos resultados, e por fim, é 
apresentado as considerações finais.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	 Ética e Transparência
De acordo com Vázquez (1984, p. 12), “Ética é um conjunto sistemático de 

conhecimentos racionais e objetivos a respeito do comportamento humano moral, melhor 
dizendo, é a teoria ou ciência do comportamento moral do homem em sociedade”. Portanto, 
Ética é a ligação de valores morais e princípios, presentes no dia a dia da prática humana 
em sociedade.

Para Pasquali e Vesgo (2016), a ética é refletir criticamente a atitude da moralidade, 
é uma referência para a sociedade instruindo valores e princípios que direciona sua 
existência e conduta quando o indivíduo. Ainda, de acordo com esses autores, a ética 
pode ser compreendida de maneiras diferentes por cada indivíduo, todavia ela sempre 
permanecerá como uma esfera superior. Percebe-se que a ética é o valor ao qual atribui 
o ser humano, nem sempre o que é ético para um se torna ao outro, seus conceitos não 
variam de acordo com o tempo ou o lugar em que se está. Dias (2014, p. 97) fala que o: 
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Envolvimento das pessoas nas organizações é impossível sem uma ética 
de responsabilidade individual e coletiva, apoiada na moral e nos valores 
defendidos pelas regras universais. As funções e os papéis das pessoas 
nas organizações tornam-se efetivas quando todos se envolvem no seu 
conjunto, pondo de parte o individualismo, os interesses pessoais e se 
adotam comportamentos éticos em consonância com os valores presentes 
nas realidades que as integram. 

Assim, a ética profissional é tão importância para instituição como ao profissional que 
tem que exercê-la, contribuindo para os avanços internos da organização, abandonando o 
pensamento individualista para a contribuição coletiva.

“A definição de um padrão ético na gestão é fundamental para determinar a 
conduta digna e honrada que inspira confiança dos cidadãos naqueles que representam a 
administração pública” (CORRADINI; RIBEIRO, 2011, p. 12). Dessa forma, quanto maior a 
sua ocupação dentro de uma instituição, mais se faz necessário ter uma responsabilidade 
diante das situações, visto que um profissional ético conquista o respeito, confiança e 
credibilidade.

É dever do gestor público ter uma conduta ética e digna quanto a sua representação, 
seja qual o setor que ocupe, perante os seus eleitores e a si próprio. Os ensinamentos que 
rodeiam a ética se tornam presentes em todos os lugares, basta aplicá-los (GONÇALVES, 
2011). Com isso, a postura ética transmitida é de imprescindível interesse e importância da 
instituição, inclusive para o profissional que busca desenvolvimento em sua carreira.

Um dos grandes desafios do poder público é ser transparente, ou seja, transparecer a 
toda a sociedade o trabalho realizado na gestão, uma vez que exige uma política especifica, 
mesmo havendo facilidades nos dias atuais como recursos tecnológicos disponíveis. Além 
da legislação, que é o caminho em que mais se assegura a uma transparência informativa 
aos cidadãos, deve-se haver ética à administração pública em todos os níveis federativos 
(CRUZ, 2012). Mediante o exposto, é necessário que o gestor transmita a sociedade uma 
confiança de caráter ético e transparente. Ético nas suas ações durante o exercício do 
cargo e transparente nos que desrespeito ao seu trabalho durante o período.

Uma transparência deve ser uma política pública que realize um equilíbrio ético e 
político, tendo como elementos primordiais a honestidade, eficiência e eficácia. Em vista 
disto, deve-se buscar prevalecer ambos quesitos, como um bom relacionamento com seu 
público, pois na administração, para ser admirado é fundamental ter um comportamento 
moral de transparência com uma conduta ética, visto que moral é aquilo que se faz de certo 
quanto todos estão lhe observando e ética é permanecer no certo mesmo que não haja 
ninguém (PIRES, 2013).

A ênfase na transparência em que se sucede na gestão pública municipal remete 
a ideia de um município mais ético, o que é muito melhor para a sociedade. No entanto, 
não importa o que aconteça, a institucionalização da transparência pública dependerá 
em grande parte das mudanças culturais (ESCOBAR, 2013). Portanto, a participação da 
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sociedade na cobrança de transparência, ética e resultados, como prevê a constituição, 
trará mais credibilidade nas ações realizadas pelos agentes públicos.

2.2	 Conceitos sobre Accountability
Conforme prescreve o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal de 1988, 

torna-se obrigatório a prestarem contas toda e qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
(BRASIL, 1988).

A não prestação de contas é uma conduta que implica ato de improbidade conforme 
a compreensão no art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92. Junior (2018) expõe que o atraso 
na prestação de contas ou até mesmo a não prestação, macula a ideia de uma gestão 
pública eficiente, dificultando a viabilidade do exercício de tempestividade da fiscalização 
de despesas públicas, razões essas que, podem ensejar em sanções civis, penais e 
administrativas.

A Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como LRF (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), fortifica as normas sobre as finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com o objetivo de assegurar a obtenção de metas fiscais e a transparência 
dos gastos públicos.

A LRF corresponde basicamente à transparência e responsabilidade. A transparência 
das contas e ações que buscam facilitar o controle social da gestão pública pelo cidadão e 
a responsabilidade no planejamento e transparência prevenindo riscos e corrigindo desvios 
que podem desequilibrar as contas públicas (CARNEIRO, 2016).

Constituindo-se os principais instrumentos regulador das contas públicas no Brasil, 
espera-se que a sua correta aplicação fortaleça o processo de accountability no Brasil, 
termo este que despertou interesse na década de 90, partido de Campos (1990).

Pesquisas demonstram que são poucos estudos sobre accountability em língua 
portuguesa. Conhecimentos recentes validam que os artigos que utilizam o tema fazem uso 
do mesmo apenas para desenvolver objetivos diversos, focados no Estado, acreditando-
se que o conceito ainda está em construção no Brasil (MEDEIROS; CRANTSCHANINOV; 
SILVA, 2013; PEREIRA; SILVA; ARAUJO, 2014; SACRAMENTO, 2005). 

Não existe uma palavra para a língua portuguesa que traduza o termo, mas de 
acordo com pesquisadores existem conceitos que nos aproximam de uma tradução. Diante 
disso, pode-se conceitua -lá tal como é apresentado na figura 1.
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Figura 1 – Conceitos que correlacionam ao termo accountability.

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado da literatura.

O termo se relaciona a responsabilidade, controle, transparência, obrigação 
de prestação de contas, na qual gera uma premiação e/ou castigo. O representante 
da organização deverá prestar contas e esclarecimentos a sociedade, com o intuito de 
melhoria na participação social, possibilitando expressarem as necessidades (CARNEIRO; 
OLIVEIRA; TORRES, 2011; MEDEIROS; CRANTSCHANINOV; SILVA, 2013; PINHO; 
SACRAMENTO, 2009). Portanto, a accountability é uma cultura com a responsabilidade 
de guiar e tomar decisões, mudando a realidade em que estão inseridas. Essas ações 
podem ser realizadas a partir da prestação de contas por órgãos públicos ou fiscalização 
da sociedade. 

“A accountability governamental tende a acompanhar o avanço de valores 
democráticos, tais como igualdade, dignidade humana, participação e representatividade” 
(CAMPOS, 1990, p. 33). Ademais, accountability se torna uma das ferramentas mais 
tradicionais na democracia, permitindo que a sociedade seja inserida no controle e 
fiscalização dos agentes estatais e por sua vez contribuindo de fato como cidadãos. 

A compreensão da responsabilidade de prestar contas das atividades da 
organização, de forma transparente, não é só em relação a quantidade de informações, 
mas também da confiabilidade dessas informações. Para isso, a gestão deve sobretudo 
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investir na confiabilidade das informações, possibilitando a sociedade segurança na visão 
real das atividades exercidas. Em vista disso, a quantidade de informação que é passada 
nem sempre é relevante, contudo, quando apresentada deve haver um grau de fidelidade 
para proporcionar segurança aos leitores (CAMPELO, 2012).

A transparência e accountability são uma das peças fundamentais para que 
princípios que norteia um sistema de gestão se baseie em resultados para o setor público 
(RIBEIRO FILHO et al., 2012). Portanto, essa transparência da informação, é um caminho 
ao qual a gestão pública pode exercer diante da responsabilidade para com a comunidade 
buscando obter resultados positivos no desempenho de sua função.

Com efeito, é compreensivo afirmar que accountability é um instrumento importante 
não só de controle e fiscalização dos atos públicos, mas também de fortalecimento da 
democracia, na medida em que possibilita a sociedade ser ouvida, elemento fundamental 
para uma democracia efetivamente concretizada.

2.3	 Gestão Democrática Escolar
A democracia nas escolas constrói forças a partir da implementação da Constituição 

Federal de 1988, consolidando a gestão democrática nos sistemas de ensino público 
inseridos no seu artigo 206, inciso VI. 

A Lei das Diretrizes e Base da educação (LDB) promulgada em 1996, no artigo 3º, 
inciso VII, fortifica a Constituição para que a implementação de democracia nas escolas de 
fato ocorra, havendo importantes mudanças na forma como o gestor passará a administrar 
e organizar. Segundo Freitas (1998, p. 31):

A constituição Federal de 1988 já apontava para modificações necessárias 
na gestão educacional, com vistas a imprimir-lhes qualidade. Do conjunto 
dos dispositivos constitucionais sobre educação, é possível inferir que essa 
qualidade diz ao respeito caráter democrático, cooperativo, planejado e 
responsável da gestão educacional, orientado pelos princípios arrolados no 
artigo 206 da mesma. Entre estes, colocam-se a garantia de um padrão de 
qualidade do ensino e a gestão democrática.

Desse modo, as instituições de ensinos passaram por mudanças na etapa 
de organização social e educacional, visto que, percorreram novos caminhos com 
o direcionamento dado pela democracia na escola, buscando criar uma identidade 
organizacional e pedagógico. 

A participação da comunidade na criação de um conselho escolar, daria uma 
autonomia financeira as escolas, essa movimentação na década de 80, buscou trazer 
uma descentralização e democratização das gestões em escolas (LÜCK, 2000). Portanto 
a implementação das leis abre espaço para a realização de uma nova gestão na 
educação, abandonando a ideia de autoritarismo da parte do gestor para a entrada de 
uma administração democrática alcançada, em que a participação da sociedade se torna 
necessária. 
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A gestão da educação relacionada a democracia é um processo pelo qual deve 
haver a participação de funcionários, pais, alunos e professores tendo como objetivo a 
descentralização das tomadas de decisões interpretada somente pelo gestor, possibilitando 
a comunidade escolar a participação nas decisões referentes aos recursos oriundos do 
governo para a instituição (CORREA, 2012). 

Em virtude dos fatos mencionados, a gestão escolar democrática tem como 
característica partilhar informações e decisões, um cuidado em relação a custo e benefícios 
preocupando -se com a qualidade da educação promovendo transparência com ética nas 
ações, essas realizadas pelo gestor tendo como dever apresentar a um órgão organizado 
como o conselho escolar da instituição em que as decisões podem e devem ser tomadas 
junto aos membros da equipe.

“A participação do cidadão em um conselho empresta um caráter diferenciado ao 
processo decisório público que se assemelha a democracia direta e assume-se como 
controle social” (GURGEL; JUSTEN, 2013, p. 359).

 “Controle social é um componente da gestão democrática, designa várias ações e 
mecanismo por meio dos quais a sociedade civil sabe, conhece e interfere na elaboração 
e gestão políticas públicas” (GUIMARÃES; COUTINHO, 2010, p. 164). Pela observação 
dos aspectos analisados, percebe-se que é necessário a integração da sociedade com 
a administração pública com o propósito de exercer seu papel de cidadania, analisando, 
cobrando e contribuindo diretamente na tomada de decisões.

Lück (2006) ressalta a participação sem o espírito democrático na escola. Essa 
proximidade da participação e democracia nem sempre acontece, no entanto não há 
democracia sem a participação da sociedade pois ambas são indivisíveis, são conceitos 
ligados para a existência de fato da democracia. Dado o exposto, a participação é 
acompanhar a unidade com apenas um intuito, buscar o crescimento da entidade, mas, 
para que esse fator ocorra é preciso que todos cumpram o seu papel de forma efetiva e 
eficaz.

A sociedade brasileira se preocupa em resolver seus problemas e alcançar seus 
objetivos no âmbito privado tornando-se desmobilizados, afastados, havendo pouca 
atuação coletiva, com um desinteresse por questões políticas. Assim sendo, percebe-
se o desinteresse da sociedade em exercer o seu papel como cidadãos em cobrar e 
compartilhar ideias de melhorias, uma vez que sem a participação não há democracia 
(GURGEL; JUSTEN, 2013).

A responsabilidade na utilização de ferramentas de avaliação e mediação de 
resultados, a participação com a comunidade, o estabelecimento de metas e altas 
expectativas tanto para o professor como aluno, tornam-se fatores básicos que devem 
ser considerados no processo de gestão escolar (PESTANA, 2010). Portanto, o conceito 
de accountability não traz apenas uma marca moral aos gestores, mas também exige que 
as instituições escolares realizem ações públicas e alcancem resultados para alunos e 
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famílias, e prestem contas à sociedade.
Em virtude dos fatos mencionados, é preciso que a gestão democrática desenvolva 

uma autonomia na busca de incentivar a participação de todos, essa atuação dará 
aos envolvidos uma responsabilidade na busca de obter resultados, ou seja, quando a 
sociedade se aproximar das atividades com um controle mais efetivos dos recursos que 
são disponíveis a escola, passarão a ter mais confiança na qualidade dos serviços públicos 
prestados a instituição.

 Levando em consideração esses aspectos, a palavra accountability tem forte ligação 
com a gestão democrática escolar nas ações em que o gestor desenvolve, uma vez que, ele 
deverá saber administrar os recursos com fidedignidade nas informações, transparência e 
ética, tendo como objetivo obter resultados positivos a escola. Todavia, a comunidade será 
responsável por fiscalizar, contribuindo para evolução da instituição com participação ativa, 
enfatizando assim, que o gestor e a comunidade são peças fundamentais para a prática de 
uma democracia.

3 | 	METODOLOGIA

3.1	 Caracterização metodológica
A pesquisa se classifica como estudo de campo, pois o método permite pesquisar 

um determinado local e/ou situação, observando uma realidade e, se necessário, buscando 
soluções para um problema específico. Assim, Gil (2008, p. 57) menciona que “o estudo de 
campo tende a utilizar muito mais técnicas de observação do que de interrogação.” 

Segundo Marconi e Lakatos (2008, p.69), “Pesquisa de campo é aquela utilizada 
com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos a cerca de um problema para 
o qual se procura uma resposta”.

Como qualquer outro tipo de pesquisa, a de campo parte do levantamento bibliográfico 
pois reúne informações e dados que servirá como composição na investigação proposta. 
De acordo com Boccato (2016), a pesquisa bibliográfica busca se aproximar de solucionar 
um problema (hipótese) por meio de estudos já realizados, analisando e discutindo as 
várias contribuições cientificas. Esta forma de pesquisa contribui para o conhecimento 
sobre o que foi pesquisado, como e de que modo focalizou ao assunto tratado na literatura 
científica.

Quanto à abordagem, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa. Para Malhotra 
(2005, p. 113), a pesquisa qualitativa “proporciona melhor visão e compreensão do 
problema”. 

Prodanov e Freitas (2013, p.70) “considera que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números” na pesquisa qualitativa.
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Quantos aos objetivos, a pesquisa tem caráter descritivo, pois apresenta as 
características da gestão escolar das escolas municipais, atendendo ao proposto por Gil 
(2008).

3.2	 Técnica de coleta de dados 
A coleta de dados foi realizada através de um questionário elaborado por Magalhães, 

Avdzejus e Santana (2017) que foi adaptado. 
Gil (2008. p. 121) descreve “questionário como a técnica de investigação composta 

por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 
informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, 
aspirações, temores, comportamento presente ou passado”.

O questionário contém 19 questões, divididas em seis blocos a saber: I. Identificar 
dados pessoais; II. Analisar o conhecimento acerca do termo; III. Verificar o desenvolvimento 
dos trabalhos na gestão e se estes se relacionam com a accountability; IV. Perceber qual 
a estrutura que o município oferece aos gestores; V. Detectar se há a necessidade de 
um outro profissional no auxílio das prestações de contas; VI. Validar a participação da 
comunidade.

As questões foram elaboradas na plataforma do google forms, um aplicativo de 
administração de pesquisas com um serviço gratuito para criar formulários online. O link 
foi disponibilizado via e-mail para as escolas em que o Diretor (a) ou Vice-Diretor (a), 
e/ou responsáveis pela administração, puderam contribuir com a construção do trabalho 
científico. 

3.3	 População e Amostra
Definiu-se como população, nesta pesquisa, as 24 escolas municipais de educação 

localizadas na cidade de Vilhena. Para Prodanov e Freitas (2013, p.98), “população (ou 
universo da pesquisa) é a totalidade de indivíduos que possuem as mesmas características 
definidas para um determinado estudo”. 

Conforme pesquisa realizada no website www.escol.as.com (2019) e a atualização 
de dados disponibilizados pelo departamento de inspeção escolar localizado na Secretaria 
Municipal de Educação (SEMED) do município, segue abaixo a tabela com a relação de 
nome das escolas municipais localizadas na zona urbana de Vilhena.
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Nº Lista das Escolas Educacionais do Município de Vilhena na Zona Urbana
1. E.M.E.I. Abilio Juliano Nicolielo Neto
2. E.M.E.F. Angelo Mariano Donadon
3. E.M.E.F. Bianca e Leonardo de Matos Bezerra
4. E.M.E.F. Castelo Branco
5. E.M.E.F. Cristo Rei
6. E.M.E.F. Felipe Rocha de Lima
7. E.M.E.F. Luiz Eduardo Silva Rover
8. E.M.E.F. Marcos Donadon
9. E.M.E.F. Marizete Mendes de Oliveira
10. E.M.E.F. Martim Lutero
11. E.M.E.F. Professor Hermógenes Roberto Nogueira
12. E.M.E.F. Professora Ivete Brustolin
13. E.M.E.F. Senador Ronaldo Aragão
14. E.M.E.F. Vilma Vieira
15. E.M.E.F. “Ensina – me a Viver”
16. E.M.E.I. Antonio Donadon
17. E.M.E.I. Professora Aparecida da Silva
18. E.M.E.I. Professora Nina Paul
19. E.M.E.I. Santa Luzia
20. E.M.E.I.E.F. Chitosse Mochizuk Inaba
21. E.M.E.I.E.F. Mario Grasso
22. E.M.E.I.E.F. Omar Godoy
23. E.M.E.I.E.F. Professora Dalila Donadon
24. E.M.E.I.E.F. Professora Noeme Barros Pereira

Tabela 1 – Escolas Municipais de Educação da zona urbana da cidade de Vilhena.

Fonte: Elaborado a partir dos dados coletado no site Escolas (2019).

	
A amostra se caracterizou pelas 15 escolas municipais localizadas na zona urbana 

conforme tabela 1. A exclusão das escolas localizadas na zona rural se deu pela falta de 
acesso disponível a internet.

4 | 	APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1	 Perfil da Amostra
A partir do estudo foi possível conhecer o perfil dos gestores escolares participantes, 

destes há uma predominância de (100%) do sexo feminino e faixas etárias variadas de 
(71,4%) acima de 39 anos e de (14,3%) que está entre 26 a 32 anos ou 33 a 39 anos de 
idade. 
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Gráfico 1 – Tempo de atuação na área da Educação.

Fonte: dados da pesquisa, 2020.

	
O gráfico 1 apresenta a variação do tempo de atuação dos gestores na área da 

educação, o que serve como base para conhecimentos de experiência, que são necessários 
para a construção e amadurecimento da formação profissional. 

O gráfico 2 demostra o tempo de atuação no cargo de gestor, o que proporciona um 
conhecimento melhor sobre a dinâmica do trabalho a ser realizado, conhecem a equipe e 
as necessidades da comunidade escolar.

Gráfico 2 – Tempo de atuação como Gestor Escolar.

Fonte: dados da pesquisa, 2020.

	
Quanto a escolaridade, contatou-se que todos os respondentes possuem pós-

graduação, mas nenhuma voltada para área financeira ou administrativa. Essa falta de 
conhecimento específico na área pode influenciar na organização de planejamentos 
financeiros e estratégicos da escola, passando a ser uma gestão reativa quando deveria 
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ser preditiva. 

4.2	 Compreensão do termo accountability
Durante a coleta de dados, buscou-se verificar o conhecimento dos gestores sobre 

o termo accountability. De acordo com as respostas, nota-se que 53,3% reconhece o termo 
utilizado, os demais 46,7% não o conhecem. Observa-se que o termo se encontra mais 
presente no conhecimento dos administradores, comprovando a evolução de estudos sobre 
o tema nesta região, o que não ocorreu quando autores como Medeiros, Crantschaninov e 
Silva, 2013; Pereira, Silva e Araújo, 2014; Sacramento, 2005, buscavam respostas quanto 
ao assunto.

De modo a completar a percepção dos gestores quanto identificação do termo 
accountability, foram apresentadas palavras chaves pré-definidos conforme o gráfico 
3, onde foi possível observar que os diretores reconhecem alguns conceitos que estão 
próximos de uma tradução, no entanto observa-se que a palavra controle social aparece 
com menos relevância, mas segundo Miguel (2005), é um conceito que está presente ao 
termo, conforme figura 1.

Gráfico 3 – Percepção dos gestores escolares sobre os conceitos do termo.

Fonte: dados da pesquisa, 2020.

	
Se tratando de sugestões para tornar a prestação de contas um processo mais eficaz 

e cumprir com sua função de transparência, foram apresentadas algumas declarações 
conforme o quadro 1:
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“Ter uma pessoa especifica para a prestação.”
“Portal em tempo real”
“Programas online”
“Verificação e certificação on-line
“Equipe técnica para realizar de fato a prestação de contas para auxiliar a direção da escola”

Quadro 1 – Sugestões para uma melhor transparência na prestação de contas.

Fonte: dados de Pesquisa, 2020.

É possível perceber que os gestores estão cientes de que um portal de transparência 
para as escolas seria um canal mais efetivo para executar a transparência, visando 
uma expansão maior de informações para a sociedade e aos órgãos municipais. Uma 
equipe com conhecimento necessário, parece dar mais confiança a alguns gestores no 
desenvolvimento dessas atividades.

4.3	 Análise das atividades pedagógicas e administrativas na gestão
Em relação aos gestores desenvolver trabalhos pedagógicos e administrativo 

financeiro da instituição, foi obtido a seguinte posição conforme descrito no gráfico 4:

Gráfico 4 – Percepção do gestor em realizar as atividades pedagógicas e administrativas financeiras da 
escola.

Fonte: dados da pesquisa, 2020.

De acordo com os gestores, as duas funções podem ser desenvolvidas em um 
conceito relacionado bom e 100% garantiu que entregam a prestação de contas no prazo 
que é estabelecido pela Secretaria de Educação, mostrando que mesmo com tantas 
atividades a serem realizadas, o prazo é de suma importância.

No tocante sobre a principal dificuldade na realização da prestação de contas, a 
maioria das respostas se relacionavam a burocracia como a principal dificuldade. Outra 
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objeção que surge é o fato de encontrar empresas que queiram participar da licitação, 
devido a necessidade de terem certidões negativas de débitos regular permitindo comprovar 
que não há pendências com órgãos federais ou estaduais no momento da concorrência 
com outras empresas. O fato interessante está ligado ao diretor não ter conhecimentos 
específicos sobre a área financeira e ter dificuldades em desenvolvê-la, sendo válido a 
afirmação do bloco I quando explica a sua formação voltada somente para educação e não 
a área financeira.

4.4	  Compreensão dos gestores quando a dificuldade na prestação de contas
Quanto a composição e influência dos órgãos responsáveis proporcionar aos 

gestores uma estrutura responsável para o desenvolvimento da prestação de contas foi 
possível averiguar que 66,7% obteve pelo menos de um a três treinamentos durante sua 
gestão, 6,7% de quatro a cinco treinamentos, 13,3% acima de cinco treinamentos e 13,3% 
não obtiveram nenhum treinamento.

No que tange as dúvidas que surgem e o suporte necessário para a elaboração da 
prestação de contas, alguns gestores expuseram as seguintes opiniões: 

“Peço auxílio à Equipe de Prestação de contas da SEMED.”

“Sim, na SEMED.”

“Suporte da secretaria.”

“O FNDE tem manual e na Semed tem uma equipe para dar suporte.”

“Leituras, ajuda de outros colegas atuantes.”

“Existe suporte sim, mas as vezes eles também têm muitas dificuldades em dar o suporte.”

“Procuro o contador da SEMED, ou alguém da prestação de contas para auxiliar nas dúvidas.”

Quadro 2 – Síntese das ações quanto a dúvidas e suporte para os diretores.

Fonte: dados de Pesquisa, 2020.

O quadro 2 retrata algumas declarações sobre o suporte dado durante a elaboração 
de prestação de contas, visto que grande parte recorre a secretaria de educação. Portanto, 
verifica-se que não existe um setor específico para a retiradas de dúvidas quanto a 
prestação de contas dentro do órgão, ou um padrão de elaboração a ser seguido por todos, 
visto que uns recorrem ao contador, colegas de trabalho, cartilhas disponibilizadas pelo 
FNDE.

Por outro lado, a equipe disponibilizada pela secretaria tem dificuldades em dar 
o suporte que estes necessitam. Assim, fica claro, que existem falhas na estrutura, uma 
vez que treinamentos são oferecidos e estes não estão atingindo o seu objetivo final, e os 
setores responsáveis não atendem a todos com presteza.
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Perguntado se existe facilidade para preenchimento de um site de transparência na 
escola não se obteve uma resposta padrão conforme apresentado no gráfico 5 a seguir:

Grafico 5 – Demostranção de facilidade para preencimento do site de transparencia escolar.

Fonte: dados pesquisados, 2020.

As informações apresentadas, demonstram que o município não tem um portal de 
transparência escolar, podendo assim dificultar o processo de accountability, deixando de 
transmitir informações a comunidade. Ou seja, um portal de transparência pode ser uma 
forma de demonstrar um trabalho mais ético, facilitando a participação da comunidade e 
dos demais interessados. 

4.5	 Dados referente a necessidade de um auxílio profissional
No intuito de promover uma reflexão, por parte dos entrevistados sobre a necessidade 

de um auxílio na prestação de contas, foi indagado se eles sentem segurança ao elaborar 
a prestações de contas e 64,3% disseram que se sente seguros, os outros 35,7% não são 
tão confiantes na execução. Quando questionados se realizam sozinhos a prestação de 
contas, 46,7% disseram que não, 53,3% disseram que sim.

Ao fazer um paralelo do ponto de vista dos gestores quanto ao profissional mais 
adequado para exercer um auxílio nas atividades, esteve-se próximo da unanimidade a 
profissão do contador, e os demais apontaram um técnico em contabilidade. 

4.6	 Intensidade na Participação Social
Em uma análise ao bloco VI foi possível averiguar que 80% da equipe gestora do 

município foi escolhida através de eleições onde ocorre a participação da comunidade 
escolar, professores e funcionários, conforme apresenta Correa (2012), a importância dessa 
participação da sociedade que tem como objetivo a descentralização e democracia da 
gestão na escola. Os demais (20%) foram eleitos por indicação da Secretaria de Educação, 
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o que demostra um retrocesso quando a gestão democrática nas escolas. 
Ainda neste mesmo bloco, foi questionado a participação da comunidade escolar 

nas decisões financeiras da unidade escolar, e todos apresentaram positivamente para a 
questão informando em que a sociedade participa através do conselho escolar. Assim, foi 
verificado que os gestores envolvem a comunidade escolar nas tomadas de decisões dos 
recursos disponibilizados a instituição, apresentando aspectos éticos na sua gestão, estão 
de acordo com Luck (2000), quando relata que a ética está ligada também aos interesses 
coletivos.

 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo do presente estudo foi analisar a percepção dos gestores quanto a prática 

de accountability e ética na gestão escolar municipal, e se estes cumprem seu papel de 
transparência e ética diante da comunidade escolar.

Foi possível concluir que, conforme o tempo de atuação na educação, ocupando 
o cargo de diretor escolar, o que se torna uma bagagem de conhecimento maior, o termo 
já não é tão desconhecido como ocorreu com Magalhães, Avdzejus e Santana (2017), 
Medeiros, Crantschaninov e Silva (2013), facilitando o seu reconhecimento. Embora 
que ainda não exista uma tradução específica na língua portuguesa, conforme declara 
Campos (1990), a palavra se encontra mais adepta, conhecida como prestação de contas, 
transparências nas ações públicas e responsabilização, visão essa que não está errada, 
no entanto limitada, quando se trata do controle social, uma vez que essa relação reforça o 
sentido democrático que permite a fiscalização e o controle dos governantes, contribuindo 
como cidadãos, fator esse que está relacionado a accountability.  

É importante salientar que por mais que 66,7 %  gestores consigam desenvolver suas 
funções administrativas, pedagógicas e financeiras das instituições, no entanto município 
não oferece a estrutura necessária para as ações, visto que  13,3%  é a porcentagem 
máxima de cinco treinamentos disponibilizados, não se tem uma equipe especifica voltada 
para orientação necessária dos gestores e não há um portal de transparência para 
realização desse trabalho, uma vez que essa ideia melhoraria a qualidade e eficiência dos 
serviços prestados ao órgão municipal e a comunidade, possibilitando troca de informações 
ao controle interno, externo e social.

É notável que o auxílio ou um profissional especializado na área de contabilidade 
contribuiria mais com um conhecimento técnico, impactando na qualidade dos serviços a 
serem prestados, conforme dados apresentados no tópico 4.5. No que tange a participação 
da sociedade, o conselho escolar é o único elo que une as instituições e comunidade 
atualmente. E para que exista uma verdadeira relação entre escola e comunidade é 
necessário que se expanda essas ações, fortalecendo essa parceria, o que facilita o 
reconhecimento do trabalho exercido pela equipe gestora.
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Atualmente, há necessidade de aprimoramento em termos de democracia, pois 
ainda há 20% dos gestores que são indicados. Correa (2012) apontou que a democracia 
está voltada a participação de funcionários, pais, alunos e professores abandonam a ideia 
de decisão única buscando a participação social. Outro fator importante, é a implantação 
da tecnologia nas escolas do meio rural, que terá o potencial de agregar uma identidade 
totalmente nova para alunos e professores, incluindo interação, pesquisa e especialização, 
tornando-se uma ferramenta de apoio também aos gestores.

Reitera-se que quanto a identificação da ética, se vê representada pelos princípios 
na condução do trabalho que envolve os servidores e a comunidade escolar. Ato esse que 
é dificilmente captado em sua totalidade, mais que foi manifestado a partir do momento em 
que permitem a participação do Conselho Escolar, a busca de transparência nas ações, 
a responsabilidade, o cuidado e atenção no cumprimento de prazos estipulados pela 
Secretaria de Municipal de Educação.

Fica claro, portanto, que os gestores tem a percepção do termo accountability, 
praticam e compreendem a sua importância, demonstrando uma postura ética, transparente 
e responsável para o município e a comunidade escolar.

A pesquisa obteve uma amostra reduzida devido ao desinteresse e a disponibilidade 
dos gestores, uma vez que que houve várias tentativas de contato, através de e-mails e 
mensagens por WhatsApp. Outro fator, foi a dificuldade em comunicar-se pessoalmente 
devido ao risco que o município se encontrava quanto a pandemia (COVID-19), com isso o 
índice de alcance foi de 62,5% respondentes, estando acima da média de 25% estipulados 
por Marconi e Lakatos (2008). 

Sugere-se para futuras pesquisas, um trabalho centralizado em escolas na zona 
rural de Vilhena - Rondônia, ou nos conselhos de saúde e segurança pública do município 
para averiguar se possuem práticas de accountabilty, buscando analisar como o termo 
fortalece a democracia. 
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